
 

   
 

 

CONTRIBUIÇÃO  

Audiência Pública ANTT 02/2025 - Nova concessão das BRs 116 Sul e 324 

 

Introdução 

A crescente demanda de tráfego no trecho entre Salvador e Feira de 

Santana da BR-324 e no eixo sul da rodovia BR-116, ambas no estado da Bahia, 

somada à limitação estrutural de capacidade dessas estradas, têm resultado em 

congestionamentos e aumento significativo dos riscos de acidentes. Neste 

contexto, a proposta de efetiva ampliação da capacidade dessas vias é 

imperativa para a segurança dos usuários, além de necessária para a eficiência 

e fluidez do tráfego. No ano de 2006, durante a realização de audiência pública 

referente à primeira concessão dessas rodovias, esta Associação de Usuários 

dos Portos da Bahia - USUPORT manifestou a indispensável ampliação da 

capacidade das rodovias, alertando para a iminência de colapso operacional 

caso as melhorias não fossem implementadas. Essa previsão se confirma 

atualmente, evidenciando a urgência em avançar com intervenções que 

atendam à crescente demanda e garantam a segurança viária. Ao decorrer desta 

contribuição, apresentamos uma análise detalhada dos pontos críticos e as 

intervenções necessárias para atender a essa urgência. 

A BR-324 opera atualmente acima de sua capacidade real, registrando 

um volume médio diário estimado em 113.300 veículos equivalentes em 2024 — 

o que representa 4.722 veículos equivalentes por hora. Esse excesso 

compromete a fluidez do tráfego, especialmente nos trechos urbanos. Além do 

aumento no tempo de viagem, o concreto asfáltico sofre um maior desgaste pela 

intensidade, consequentemente elevando os riscos de acidentes. 

Agora, em 2025, um novo projeto de concessão é apresentado sem levar 

consideração dados de acidentes e óbitos. É imperativo que sejam identificados 

os pontos críticos e a suposta razão das causas. Este estudo levaria ao melhor 



 

   
 

planejamento e hierarquização de investimentos nas ampliações, contribuindo 

para diminuir acidentes e evitando a subordinação de circunstâncias. 

Nossos estudos internos, com base em estatísticas de órgãos como a 

Polícia Rodoviária Federal (PRF) e a Confederação Nacional do Transporte 

(CNT), apontam a ineficiência da atual variação de velocidades máximas 

estipuladas nessas rodovias - 60, 80 e 100 km/h, respectivamente. Entendemos 

que a geometria deve ser calculada para uma linearidade de 100 km/h, incluindo 

todas as interseções. Atualmente, existem pontos de interseção com placas de 

30/km em trechos de 80 km/h e 100km/h, sem a inclusão de recursos como a 

faixa adicional de desaceleração/aceleração como determina a boa engenharia. 

Não devemos negligenciar com a engenharia rodoviária, prevendo o risco de 

acidentes. Neste ponto, a Usuport não propõe, mas exige que as rodovias sejam 

ajustadas aos cálculos e dimensionamentos determinados pela engenharia 

rodoviária com nível de serviço correto. 

Além destes pontos prioritários, entendemos que a esta nova concessão 

deve levar em consideração a análise de modelos de leilão que vão além da 

menor tarifa aplicada, incluindo também, e sobretudo neste caso, a previsão de 

investimentos emergenciais.  Outro ponto que não pode ser desconsiderado é o 

montante empregado em intervenções nas áreas urbanas de municípios em 

detrimento do objeto principal da concessão - as rodovias.  

Por fim, a Usuport espera que a União obedeça a princípios de total 

transparência e encaminhe as melhores técnicas para que esta concessão 

supere a frustração e o desgaste gerado pelo contrato anterior.   

 

1. Capacidade operacional de tráfego das BRs 324 (Salvador – Feira de 

Santana) e 116 Sul 

Diante dos números atuais, é imperativo que a proponente da concessão, 

a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), declare:  

1.1. A atual capacidade de tráfego das duas rodovias e qual a média 

efetiva em veículos equivalentes por hora; 



 

   
 

1.2. A previsão de capacidade de tráfego de veículos equivalentes por 

hora que será alcançada após os novos investimentos nas duas rodovias; 

1.3. No caso da BR-324, se a nova capacidade de tráfego for inferior aos 

113.3000 veículos equivalentes de 2024, qual a estratégia da ANTT para 

equacionar o problema? 

1.4. Considerando a BR-116, se haverá a inclusão da obra de duplicação 

dos 74 km entre o aeroporto de Vitoria da Conquista e a divisa com Minas 

Gerais, previstas na concessão anterior. 

 

Ainda sobre a BR-324, propomos que o contrato preveja a ampliação 

da capacidade de tráfego, seja com a implantação de uma 4ª faixa ou com 

a construção de nova rodovia classe 0 em concessão fechada, como 

alternativa, pela própria concessionária ou outra.   

Esses dados são fundamentais para assegurar plena transparência no 

âmbito de uma concessão promovida pela União, envolvendo a exploração de 

um bem público por uma empresa privada, cuja receita é proveniente do 

pagamento de pedágio efetuado pelos usuários. Embora se trate de informações 

técnicas, a divulgação transparente contribui diretamente para o êxito e a 

legitimidade do processo concessório. 

 

2. Modelo do Leilão 

Dada a complexidade de investimentos e manutenção das rodovias em 

questão, haja vista os frustrantes da concessão anterior, consideramos 

insuficiente o critério único de menor tarifa de pedágio para o modelo do atual 

leilão.  

Nossa proposta é que este certame contemple os critérios de: 1) menor 

tarifa com peso de 50% e, 2) a antecipação do prazo de investimentos, também 

com peso de 50%.  



 

   
 

Dessa forma, há uma maior segurança de que o usuário será mais 

brevemente beneficiado, tanto do ponto de vista de fluidez de tráfego quanto, 

sobretudo, da segurança viária, considerando que estamos tratando de um 

problema que resulta diretamente em perdas humanas. A antecipação de 

investimentos atinge a expectativa da sociedade e melhora a imagem de todos 

os atores envolvidos na concessão. 

 

3. Antecipação emergencial de investimentos 

É imperativo a aplicação de investimentos emergenciais na rodovia com 

a nova concessão, seja por meio da proposição que esta Associação apresenta 

no tópico anterior - já prevista em leilão - ou por outro instrumento oficial que 

garanta a execução de intervenções que alterem o cenário de 

congestionamentos e acidentes nas BRs 324 e 116 Sul. Abaixo apresentamos 

pontos críticos nos quais entendemos que estes investimentos emergenciais 

devem ser aplicados. 

3.1 BR-324 – Intervenções nos Viadutos de Valéria, CIA-Aeroporto e 

Contorno de Feira de Santana 

No primeiro ano de obras, propomos a reforma de três pontos 

absolutamente críticos da rodovia BR-324: no sentido progressivo os 

viadutos de Valéria (km 616) e da CIA-Aeroporto (km 607) e, no sentido 

regressivo, o contorno de Feira de Santana (km 518). Estes pontos são 

conhecidos por gerarem congestionamentos longos e diários, o que 

contribui para o aumento dos riscos de acidentes. A reforma das alças 

desses viadutos deve obedecer a critérios de geometria bem 

dimensionada para não impor retenções e afetar negativamente a 

velocidade da rodovia, ampliando por consequente o raio de curvas para 

veículos com 30 m de comprimentos, considerando a superlargura e a 

superelevação, e implantando faixas adicionais de acesso e 

proporcionando o indispensável aumento do fluxo de veículos com 

segurança. 



 

   
 

 

3.2 BR-324 – Implementação de Faixa Adicional no trecho entre 

Águas Claras e Valéria 

Já no segundo ano das obras, solicitamos a implantação da 3a faixa 

adicional no trecho de 3,5 km entre Águas Claras e Valéria localizado no 

sentido crescente entre os km 614 e 616. Esta intervenção é prioritária 

para diminuir a retenção atual de tráfego, sobretudo, diariamente entre 16 

e 20 horas, para dar fluidez do tráfego e a segurança viária, ao mesmo 

tempo em que contribui para redução de assaltos e crimes muito comum 

nesta área. 

 

3.3 BR-116 Sul – Implementação de Faixas Adicionais no trecho que 

atravessa a cidade de Vitória da Conquista 

Para a BR-116, propõe-se a implementação de faixa adicional no trecho 

que atravessa o município de Vitória da Conquista, considerado um dos 

segmentos da via com maior incidência de acidentes, a ser realizada nos 

primeiros anos do contrato. A BR-116 ocupa a segunda posição no ranking 

estadual em número total de óbitos, o que evidencia a necessidade 

urgente de ampliação da capacidade viária nas áreas críticas. 

 

3.4 BR-116 Sul – Implementação de Faixas Adicionais no trecho da 

Serra do Mutum 

Solicita-se, ainda, a implementação de faixa adicional, nos primeiros anos 

de contrato, no trecho conhecido como Serra do Mutum, compreendido 

entre os Km 630 e Km 651, local que registra elevada incidência de óbitos. 

A duplicação deste segmento é imprescindível para aumentar a 

capacidade operacional da via, reduzindo pontos de conflito e 

ultrapassagens perigosas, fatores que contribuem diretamente para a alta 

sinistralidade observada. Dessa forma, a ampliação da infraestrutura 



 

   
 

viária neste trecho crítico representa uma medida estratégica essencial 

para a mitigação dos índices de acidentes, promovendo maior segurança 

aos usuários e garantindo a fluidez do tráfego. 

 

4. Aplicação de Normas Técnicas e Manuais de Rodovias Rurais 

O tráfego de veículo de carga, predominante e crescente, é da categoria 

de 9 eixos com duas ou três articulações, conhecidos como bitrem, de 25 até 30 

metros de comprimento. 

A geometria utilizada para ampliação de capacidade com investimentos 

em novas faixas de tráfego, interseções e outras foram fixadas no item 6.7, 

página 113 do PER I, denominados “Manual de Projeto Geométrico de Rodovias 

Rurais (MPGRR) – IPR 706 do DNIT; Manuais de Projeto Geométrico e de 

Segurança Viária, da AASHTO e Manual de Projeto e Práticas Operacionais para 

Segurança nas Rodovias do DNIT”. Em todos estes Manuais, o comprimento 

máximo de veículos é de 19,8 metros, portanto, não estão previstos os veículos 

com 30 metros de comprimento. Isto impacta a geometria da rodovia, como raios 

de curva, superelevação, superlargura e, largura de faixa, para a velocidade de 

projeto. 

Como são desconhecidas normas técnicas, no Brasil e no exterior, que 

determinem a geometria correta para veículos de 30 metros de comprimento, de 

acordo com a boa engenharia rodoviária, propõe-se que todos os investimentos 

em novas faixas adicionais obedeçam a largura mínima de 4,0 metros, para 

acomodar com segurança aqueles veículos. A justificativa técnica é o 

comportamento dinâmico dos veículos longos e articulados, para suportar a 

oscilações laterais, conhecidas como efeito "chicote". Não é ocioso lembrar que 

veículos de carga possuem 2,6 metros de largura e espelhos retrovisores 

obrigatórios com mais 0,20 metros em cada lado, totalizando 3,0 metros de 

largura efetiva. Assim entende-se que faixa de tráfego com 3,6 metros, como 

está no projeto, determina uma folga insuficiente para o tráfego em segurança, 

de apenas 0,3 metros de cada lado, que não suporta o citado efeito “chicote”. 

Também, vale acrescentar o tráfego normal, sem a proteção de batedores, de 



 

   
 

veículos com 3 metros de largura, que na realidade ocupam 3,4 m com os 

espelhos retrovisores, reforçando a necessidade de projetar faixa de tráfego 

mais larga. 

No caso de a ANTT não concordar com essa contribuição, gostaríamos 

de conhecer o Parecer Técnico devidamente assinado por engenheiros 

rodoviários, que assegure a indispensável segurança viária para não ocorrer 

acidentes e mortes.  

 

5. Limitação de investimentos para obras urbanas em municípios 

Entendemos ser imperativo para a sustentabilidade desta concessão que 

seus investimentos estejam concentrados em seu objeto principal - a 

manutenção e ampliação de capacidade das BR-324 e BR-116 Sul. Desta forma, 

solicitamos que seja prevista uma limitação da atuação da concessionária em 

intervenções nas áreas urbanas de municípios margeados pelas rodovias em 

questão, tendo em vista o impacto destas aplicações nas tarifas pagas pelos 

usuários. Observamos este como um fator preponderante à ineficiência da última 

concessão e, portanto, alertamos para que não se repita. Importante frisar que 

obras urbanas são de responsabilidade dos municípios, que possuem a 

possibilidade de buscar recursos junto aos governos estadual e federal. Bem 

como lembrar que tais prefeituras já são beneficiadas por meio da cobrança de 

ISS proveniente da concessão. 

Por permitirem novas vias de acesso às cidades, trazendo benefícios ao 

fluxo de veículos, a mobilidade urbana e, sobretudo, por estarem dentro do 

perímetro urbano,  seu custeio e execução compete aos municípios, de modo a 

garantir o “acesso universal à cidade”, sendo esse, conforme cabe reiterar, o 

objetivo principal da supramencionada Lei da Política Nacional de Mobilidade 

Urbana, instituída com fundamento no inciso XX do art. 21 e  art. 182 da 

Constituição Federal, integrando à política de desenvolvimento urbana atribuídos 

pela própria Carta Magna como sendo de competência do município, devem se 

operar em contratos específicos para atender a essa finalidade, e não à 

concessão de rodovia federal que liga estados e municípios. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182


 

   
 

Também devem ser excluídas passarelas localizadas dentro do perímetro 

urbano definido no Plano Diretor, não cabendo o município contemplado 

transferir sua execução à concessionária. 

Cumpre frisar que a Usuport não se opõe a execução das obras ora 

mencionadas, tendo em vista o incremento a mobilização urbana e a logística de 

carga, permitindo um fluxo de veículos mais eficiente e seguro, com novos 

acessos e conexões, mas sim que não se transfira à concessionária a 

responsabilidade pela execução de obras cujo fornecimento da infraestrutura 

compete ao Poder Público, sob pena de restar caracterizada o desvio de 

finalidade da concessão, com repercussões sobre o cálculo do preço da tarifa, 

para fins de amortização dos valores investidos.  

5.1. Supressão do trecho do Acesso Norte até Águas Claras 

Considerando a crescente urbanização e os investimentos em 

infraestrutura no município de Salvador, especialmente nas áreas 

adjacentes à BR-324, entre os bairros do Acesso Norte e Águas Claras, 

que compreende 10,5 km, propomos que o trecho em questão seja 

retirado do objeto da concessão, ficando sua administração a cargo da 

União, do Estado ou do Município soteropolitano. A seguir, apresentamos 

os fundamentos técnicos e operacionais que embasam esta solicitação. 

5.1.1. Características Urbanas e Infraestrutura Existente 

O trecho em questão apresenta características notoriamente 

urbanas, com a faixa de domínio crescentemente ocupada pelo 

avanço de bairros com alta densidade demográfica e que exigem 

cada vez mais da capacidade da rodovia para seus deslocamentos 

diários. Também em sua faixa de domínio encontra-se a adutora 

Pedra do Cavalo, fator que impõe desafios para a gestão da 

concessionária.  

5.1.2. Integração com Projetos de Mobilidade Urbana 



 

   
 

À margem do trecho em questão observa-se um crescente número 

de obras de responsabilidade de entes estaduais e municipais, a 

exemplo do futuro Terminal Rodoviário de Salvador, da Linha 1 do 

Metrô de Salvador, das Linhas 2 e 3 do VLT soteropolitano, de parte 

do tráfego da futura Ponte Salvador-Itaparica, e da conexão com 

avenidas arteriais como a 29 de Março/Estrada do Derba e Gal 

Costa/ Lobato-Pirajá. Além disso, a área está inserida no contexto 

do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Salvador (PDDU), 

que orienta o ordenamento territorial e o uso do solo no município. 

A municipalização permitiria uma gestão integrada com os projetos 

de mobilidade urbana em andamento, como o VLT do Subúrbio e a 

Ponte Salvador/Itaparica. A interligação entre esses modais e a BR-

324 exigiria uma coordenação eficiente entre os níveis de governo, 

visando à otimização do tráfego e à segurança dos usuários. 

5.1.3. Eficiência na Gestão e Manutenção 

A administração municipal possui maior agilidade na 

implementação de intervenções urbanísticas, como a 

requalificação de vias, instalação de sinalização adequada e 

fiscalização do cumprimento das normas de trânsito. A 

municipalização permitiria uma resposta mais rápida às demandas 

locais e uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. 

5.1.4. Exemplos de Municipalização de Rodovias 

Embora a municipalização de rodovias federais seja uma prática 

ainda em processo de consolidação no Brasil, há precedentes que 

demonstram a viabilidade e os benefícios dessa abordagem. A 

transferência de trechos urbanos de rodovias para a gestão 

municipal tem sido adotada em diversas localidades, com o objetivo 

de melhorar a mobilidade urbana e a segurança viária. 

Diante dos argumentos apresentados, solicitamos a análise e 

aprovação da municipalização do trecho da BR-324 compreendido 



 

   
 

entre os bairros do Acesso Norte e Águas Claras. Esta medida 

contribuirá para a melhoria da infraestrutura urbana, a integração 

dos projetos de mobilidade e a eficiência na gestão pública, 

beneficiando diretamente a população de Salvador. 

 

5.2 Supressão de todos os Investimentos em Obras Urbanas  

Solicitamos a supressão de investimentos em obras urbanas, passarelas, 

faixas de aceleração/desaceleração, e trechos, incluindo os 10,5 km entre 

Acesso Norte e Águas Claras para a desoneração de tarifas. Justificamos que o 

objeto da concessão é a exploração da rodovia, e que os impactos urbanos 

devem ser resolvidos por meio do aumento de receita da concessão, incluindo o 

ISS gerado, além da desoneração da tarifa para os usuários. Isso permitirá que 

a concessionária se concentre nas obras de ampliação da capacidade, sem 

sobrecarregar ainda mais o custo para a população. 

Como é de praxe dos contratos de concessão e outorga para execução 

de serviços públicos à entes privados, a cláusula 3.1 da minuta do contrato, que 

assim define a composição do cálculo do valor tarifário, leva em consideração 

os custos dos investimentos aplicados, existindo, portanto, uma relação 

diretamente proporcional entre o montante a ser desembolsado pela 

concessionária e o preço da tarifa por km para amortização. 

Nesse contexto, não poderíamos deixar de notar que sob a perspectiva 

de amortização à médio e longo prazo, relativa aos valores investidos pela 

Concessionária mediante remuneração tarifária paga pelos usuários, aqueles 

investimentos voltados para realização de obras urbanas trazem significativo 

impacto no cálculo do preço da tarifa, gerando um ônus excessivo a ser 

recompensado pelos usuários. 

Cita-se como exemplo de obras urbanas previstas no PER VOL II as 

travessias urbanas, localizadas dentro das zonas municipais, que por serem 

nítida infraestrutura que beneficia a mobilização urbana do município 

contemplado, devem, tanto o levantamento quanto a aplicação dos recursos 



 

   
 

voltados para sua execução, competirem somente a administração pública local, 

sobretudo porque tais obras fogem da finalidade do presente contrato que cabe 

ser  restrita a conservação, melhorias e ampliação dos bens da concessão 

limitada dentro da rodovia. 

A indevida integração de obras urbanas ao programa de exploração de 

rodovia, tendo em vista ser de competência dos municípios, conforme dito 

alhures, acaba por colaborar para elevação do valor da tarifa por km previsto no 

edital. Aqui cabe pontuar que os municípios detêm de recursos próprios para 

execução dessas obras mediante arrecadação tributária, já que é agente 

arrecadador de imposto sobre serviços (ISS). 

Conforme estabelecido pelas Constituição Federal de 1988, em seu art. 

29, os municípios são entes federados que gozam de plena autonomia político-

administrativa e financeira, tendo o poder de exercer a competência legislativa 

bem como a criação e fomento de política públicas voltadas para atender 

interesses locais, conforme atribuições assim delineadas no art. 30, incisos I à 

IX, da CF de 88. 

As obras de travessia urbanas são infraestrutura que atendem a 

população local, portanto, de interesse do município contemplado. Por serem 

trechos viários que conectam a rodovia à rede viária urbana, as travessias 

urbanas são de vital importância para assegurar o “acesso universal à cidade”, 

assim definido como sendo o objetivo da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 

instituída pela Lei 12.587/2012 e que tem por destinatários os municípios, 

também prevendo o que se segue:  

Art. 1º A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política 

de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da 

Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de 

transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas 

no território do Município. 

Ora, as travessias urbanas estão localizadas dentro perímetro urbano 

definido no Plano Diretor dos municípios e portanto, abrangida pela competência 

municipal, sendo razão suficiente para sua do programa de exploração de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182


 

   
 

rodovia que não devem estar incorporadas às obrigações da concessionária, 

gerando impacto no preço da tarifa. 

 

6. Exceção à aplicação do previsto nos Art. 92, § 1º, DA RESOLUÇÃO Nº 

6.000/2022 ANTT 

Depreende-se da leitura da minuta do contrato que há nítida preocupação 

em dar cumprimento à Resolução Nº 6.000/2022 ANTT, reproduzindo de forma 

fidedigna as normas nela previstas em assuntos pertinentes à concessão, 

sobretudo no que diz respeito a execução de desapropriação e servidão 

administrativa (capítulo IV, seção II). 

A resolução dos conflitos urbanos, como a desocupação de áreas para 

execução de obras, quando não resolvidas de forma amigável 

(extrajudicialmente), impõe a necessidade de levar o conflito à mediação do 

Poder Público, por meio de medidas judiciais, dentro do prazo de 100 (cem) dias 

estabelecido à concessionária conforme § 3º, art. 90, tratando-se, portanto, de 

obrigação, por Lei e Contrato, da concessionária.  

No contexto da vigente proposta, embora já haja um montante fixado a 

ser destinado pela concessionária para resolução desses conflitos, não 

poderíamos deixar de notar que, conforme disposição presente no art. 92, § 1º, 

em havendo dispêndios excedentes, admite-se a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, que, em regra, se estabelece através do reajuste no valor 

da tarifa paga pelos usuários. 

Contudo, tendo em vista que muitas dessas ocupações irregulares, 

destinadas a moradia de pequenas comunidades, são um fenômeno 

socioeconômico que decorre da falha do estado em garantir dignidade mínima, 

entendemos que o custeio de eventuais despesas excedentes deve ser 

empenhado pela União e/ou munícipios, em locais abrangidos pelo perímetro 

urbano assim definido no Plano Diretor, não servindo o equilíbrio financeiro do 

contrato como primeira alternativa. 

 



 

   
 

7. Direitos dos Usuários 

  

V.I- CLÁUSULA QUE INTITUI UMA COMISSÃO TRIPARTITE À 

CONCESSÃO 

  

Inserir ao contrato (“direitos e obrigações dos usuários”) o seguinte texto 

sugestivo: 

  

- Indicar membros representante a comporem a Comissão Tripartite, que 

funcionará em conformidade com as disposições constantes na Portaria 

Nº90/2022, sem prejuízos a participação ampla dos usuários durante a 

revisão quinquenal. 

  

A constituição de uma Comissão Tripartite se faz necessária para toda 

concessão, por inteligência do art. 2º, assim previsto na aludida Portaria: 

  

Art. 2º Para cada contrato de concessão deverá ser constituída uma 

comissão tripartite da rodovia concedida, com atribuição consultiva e 

fiscalizatória, para acompanhamento da execução do contrato de 

concessão. 

  

Instituída pela ANTT por meio da Resolução nº 5.938/2021, o referido 

órgão colegiado, composto por representante dos usuários, Concessionária e a 

ANTT, tem por finalidade garantir melhor acompanhamento e fiscalização dos, 

com reuniões periódicas, permitindo fornecer melhores subsídios para a tomada 

de decisões. 

Além de conferir maior participação representativa aos destinatários do 

serviço público,  sua criação também confere maior oportunidade da agência 

reguladora conhecer eventuais irregularidades praticadas pela concessionária, 



 

   
 

nos termos do art. 9º, §2º, servindo de auxílio aos órgãos de fiscalização e 

podendo levar a efeito o atendimento das principais demandas dos usuários, 

voltadas, principalmente, para garantir a boa prestação do serviço público, 

conforme definidos na lei (regularidade, continuidade, modicidade etc),  

Assim, sendo evidente a sua importância, entendemos como fundamental 

que a criação de uma Comissão Tripartite vinculada especificamente a 

concessão da BR-116 e BR-320, deve estar de forma expressa no contrato, não 

de forma omissa ou mesmo tácita, como se apresenta na presente minuta. 

  

8. Informação: sugestão de criação de plataforma de informação ao usuário 

por aplicativo 

 

Para fins de modernização do serviço e transparência, sugerimos a 

criação de uma plataforma digital, não onerosa, voltada para os usuários, com a 

finalidade de disponibilizar, em tempo real, informações contendo: 

- A movimentação do número de veículos por cada categoria (a mesma 

utilizada para cobrança de tarifas) em cada pórtico; 

- Os avisos e alertas sobre o estado da pista, tráfego, acidentes, etc. 

Também entendemos como importante a publicação, em sítio oficial da 

ANTT, de informações relativas a investimentos, locais e valores aplicados em 

cada mês, com colaboração da concessionária. 

 

 

9. Estabelecer no contrato limitação de atuação da agência reguladora ao 

acompanhamento, controle e fiscalização do contrato 

Ponto crítico e que merece especial atenção é a confusão no tocante as 

atribuições institucionais, em que o titular do bem ou serviço público, a União, 

representado pelo Ministério do Transportes, tem se apequenado, atrevemo-nos 

dizer, no tocante a tomada de decisões relevantes à elaboração do edital e 



 

   
 

contratos de concessão pública, na medida em que admite a ingerência da 

Agência Reguladora como órgão a quem compete definir o modelo do certame, 

a seleção dos critérios de julgamento da melhor proposta, a modelagem 

contratual e demais. 

Não se pode negar que a atuação das agências reguladoras no Brasil tem 

papel fundamental para garantir a eficiência, a legalidade e o equilíbrio nas 

relações entre o Estado e os concessionários de serviços públicos. No entanto, 

nos últimos anos, tem-se observado uma crescente ingerência das agências, 

especialmente quando passam a atuar além de suas atribuições originárias, 

assumindo, de fato, funções típicas do Poder Concedente. Essa distorção de 

papéis tem gerado preocupações significativas quanto à segurança jurídica, à 

governança contratual e ao próprio equilíbrio federativo. 

O primeiro ponto negativo dessa interferência excessiva é a violação do 

princípio da separação de funções institucionais. Enquanto o Poder Concedente 

detém a prerrogativa de celebrar, gerir e, se necessário, intervir ou extinguir 

contratos de concessão, a agência reguladora deveria atuar como ente técnico, 

independente, que fiscaliza, regula e média conflitos. Ao ocupar o lugar do Poder 

Concedente, a agência compromete sua imparcialidade, enfraquecendo sua 

autoridade técnica e criando zonas de conflito de interesse. O conceito correto é 

que a Concessionária explora a rodovia em nome da União. Os Usuários 

recebem a prestação do serviço da Concessionária e a ANTT deve atuar 

regulando os interesses de uma parte e da outra. 

Outro aspecto crítico é o comprometimento da segurança jurídica dos 

contratos. Concessionárias e investidores precisam de previsibilidade e 

estabilidade para planejar e executar suas obrigações contratuais de longo 

prazo. Quando a agência altera unilateralmente cláusulas, redefine metas ou 

impõe decisões que deveriam ser objeto de renegociação com o Poder 

Concedente, cria-se um ambiente de instabilidade que afugenta investimentos e 

expõe o Estado a litígios e perdas financeiras. 

Além disso, essa prática pode acarretar a usurpação da legitimidade 

democrática. O Poder Concedente, normalmente representado por entes da 



 

   
 

administração direta, é sujeito ao controle político e social, com maior 

responsabilização perante os cidadãos. Já as agências reguladoras, dotadas de 

autonomia e com dirigentes não eleitos, não possuem a mesma legitimidade 

para tomar decisões estratégicas que envolvem políticas públicas, tarifas e 

prioridades de investimento. 

Por fim, essa centralização excessiva na figura da agência também pode 

comprometer a transparência e o controle social. Ao afastar o Poder Concedente 

da gestão contratual, a sociedade civil e os órgãos de controle perdem canais 

institucionais importantes de acompanhamento e fiscalização, pois as agências, 

muitas vezes, operam com menor grau de exposição pública e accountability. 

Portanto, é fundamental que as agências reguladoras respeitem os limites 

de sua atuação, mantendo-se como órgãos técnicos de apoio, fiscalização e 

mediação, sem substituir o papel central do Poder Concedente na condução das 

concessões públicas. Preservar essa divisão de competências é essencial para 

garantir o bom funcionamento dos contratos, a atração de investimentos e a 

própria legitimidade do modelo regulatório. 

 

Conclusão 

A ampliação da capacidade de tráfego das BR-324 e BR-116 configura-se 

como medida de caráter emergencial (em alguns trechos) e urgente nos demais 

para garantir o deslocamento de veículos com segurança. O entendimento da 

Usuport é que essas rodovias operarem acima do nível de serviço é o fato maior 

de geradores de acidentes, razão de enfatizarmos este importante aspecto. 

Em 2024, foram registrados na Bahia 4.149 acidentes nas rodovias 

federais, dos quais 3.594 envolveram vítimas, resultando em 614 óbitos. Esses 

números correspondem a uma média diária de 10 acidentes com vítimas e 2 

mortes nas rodovias federais do estado. As BR-116 e BR-324 destacam-se como 

a segunda e terceira rodovias com maior número de acidentes com vítimas na 

Bahia, respondendo por 45% do total de acidentes e 32% das mortes ocorridas 

em todo o estado. Dessa forma, a execução de obras de ampliação da 

capacidade, associada a intervenções pontuais em trechos críticos, representa 



 

   
 

uma estratégia eficaz para a redução substancial dos índices de sinistralidade e 

preservação de vidas. A proposta de antecipação dos investimentos, aliada a um 

equilíbrio adequado entre tarifas e aportes financeiros, configura-se como a 

solução mais viável para garantir a implementação célere dessas melhorias 

essenciais. 

 

 

 

 

 


